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AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
SUPERINTENDÊNCIA DE EXPLORAÇÃO DE INFRA ESTRUTURA RODOVIÁRIA

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E INVESTIMENTOS DE RODOVIAS
 

NOTA TÉCNICA SEI Nº 3811/2019/GEFIR/SUINF/DIR

 

Interessado: Autopista Fernão Dias S/A

 

Referência: Processo nº 50500.361007/2019-51

 

Assunto: Proposta de 12ª Revisão Ordinária e 12ª Revisão Extraordinária do Programa de Exploração da Rodovia – PER da Rodovia Fernão Dias, BR-
381/SP/MG.

 

INTRODUÇÃO

1. A presente Nota Técnica trata da análise da proposta da Concessionária Autopista Fernão Dias S.A., encaminhada por meio da Carta
AFD/REG/19080106, de 01/08/2019, para Revisão Ordinária e Extraordinária da Tarifa Básica de Pedágio - TBP com alteração do cronograma �sico-financeiro
vigente da BR-381/SP/MG, aprovado por meio da Deliberação  nº 1.060, de 20/12/2018.

2. O presente documento considera o  Parecer nº 269/2019/GEFIR/SUINF/DIR, de 11/06/2019, o qual postergou o cronograma de obras e serviços
previstos no Programa de Exploração da Rodovia – PER da Rodovia BR-381/MG/SP, explorada pela Concessionária Autopista Fernão Dias S/A, para o ano
subsequente, em função de inexecuções apuradas no 11º ano concessão (Portaria nº 226, de 04/07/2019).

3. Poderão, ainda, serem apresentadas propostas de revisão de interesse da ANTT, cujos assuntos não tenham sido propostos pela Concessionária.

4. Do exposto, esclarecemos que as modificações no cronograma de inves�mentos serão classificadas, preliminarmente, por esta GEFIR, em revisão
ordinária, revisão extraordinária, fluxo marginal e fluxo original. No entanto, essa classificação deverá ser ra�ficada pela GEREF, uma vez que os reflexos alteram
o cálculo da tarifa básica de pedágio efetuado por aquela Gerência.

5. Para cada item do PER analisado apresentamos a Proposta da Concessionária acompanhada, se for o caso, dos devidos esclarecimentos, e a
Proposta SUINF que é a proposta final a ser considerada, levando em conta os comentários e as observações feitas sobre a Proposta da Concessionária.

6. Também quando for o caso, embora os serviços de reposição, operação e conservação do item Operação sejam classificados como não
obrigatórios no PER, a reprogramação de seus cronogramas, assim como a exclusão proporcional dos valores dos custos operacionais destes itens, se baseia na
Cláusula 6.38 do Contrato de Concessão, a qual dispõe que, nas revisões será considerada a data da efe�va implementação dos custos e dos equipamentos
operacionais previstos no PER.

7. Ressalta-se, ainda, que todos os valores apresentados neste documento estão com data-base de julho/2007.

ANÁLISE

I- INEXECUÇÕES DO 11º ANO DA CONCESSÃO

8. As inexecuções do 11º ano da Concessão foram apuradas por meio do  Parecer nº 269/2019/GEFIR/SUINF/DIR, de 11/06/2019, (processo
50500.318776/2019-39), por meio do qual foi postergado o cronograma �sico-financeiro, do 11º para o 12º ano da concessão, das obras e serviços previstos no
PER da Concessionária Autopista Fernão Dias S/A, apuradas como inexecução no 11º ano.

 

Proposta SUINF

9. Como os efeitos financeiros na Tarifa Básica de Pedágio, causados pela postergação no cronograma de obras e serviços do 11º para o 12º ano da
concessão, das obras e serviços obrigatórios previstos no PER da Concessionária, apuradas como inexecução no 11º ano, dependem de autorização da Diretoria
Colegiada na ocasião das revisões ordinárias, propõe-se a adequação do Cronograma Financeiro de Inves�mentos, conforme disposto abaixo:
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10. Quanto ao Item 5.1.17.1 (Implantação de Barreiras de Concreto), este será tratado em item específico. 

 

11. Ressalte-se ainda que, caso a reprogramação do cronograma proposta seja autorizada, o texto do PER deverá ser alterado, de forma a se adequar
à reprogramação:

 

Defensas metálicas:

Implantação de 208.681 metros de defensas metálicas simples, nos locais a definir, do 4º ao 11º 12° ano.

Barreiras de concreto:

Implantação de 62.556 metros de barreiras de concreto simples, nos locais a definir, do 4° ao 11º 12° ano.

 

II – PROPOSTA AUTOPISTA FERNÃO DIAS - CARTAS AFD/REG/190801067 E AFD/REG/19081202

12. A Concessionária encaminhou, por meio da Carta AFD/REG/19080106 (0935269), de 01/08/2019, complementada pela Carta AFD/REG/9080106
(1014369), de 12/08/2019, dados referentes ao 11º ano do Contrato de Concessão, para a realização da 12ª Revisão Ordinária da Tarifa Básica de Pedágio.

13. Foram apresentados os valores referentes à aplicação de IRT provisório, do arredondamento da tarifa e da defasagem decorrente de eventual
concessão de ajuste tarifário em data posterior ao contrato. Estes assuntos serão tratados pela GEREF/SUINF.

14. Nesse documento, a Concessionária apresentou, ainda, as repercussões no cronograma financeiro decorrente das inexecuções do 11º ano
apuradas por meio do  Parecer nº 269/2019/GEFIR/SUINF/DIR, de 11/06/2019.

15. A Concessionária apresentou também as repercussões no cronograma financeiro decorrente de: a) Antecipações e postergações autorizadas ou
inexecuções de obras e serviços previstos nos cronogramas anuais do Programa de Exploração; b) Alterações no Programa de Exploração por inclusão, exclusão
ou alterações de obras e serviços, autorizados pela ANTT, em caráter excepcional ou em regime de emergência.
 

Proposta SUINF

16. O assunto Inexecuções foi objeto de análise nesta Nota Técnica, no item I - Inexecuções do 11º ano de Concessão. Os demais assuntos serão
tratados em itens específicos.

 

III – AS REPERCUSSÕES NO CRONOGRAMA FINANCEIRO DECORRENTES DE:

B) ALTERAÇÕES NO PROGRAMA DE EXPLORAÇÃO POR INCLUSÃO, EXCLUSÃO OU ALTERAÇÕES DE OBRAS E SERVIÇOS, AUTORIZADOS PELA ANTT, EM CARÁTER
EXCEPCIONAL OU EM REGIME DE EMERGÊNCIA

B.1) ALTERAÇÕES / CORREÇÕES NO CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E NO TEXTO DO PER:

B.1.1) IMPLANTAÇÃO DE NOVOS CFTV

Proposta Concessionária

17. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
“Solicitamos a alteração do cronograma de implantação dos novos CFTVs, postergando tal obrigação para o 13º ano de concessão, conforme cronograma a seguir, e
diante as seguintes jus�fica�vas.



22/07/2020 SEI/ANTT - 1841892 - NOTA TÉCNICA - ANTT

https://sei.antt.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2488928&infra_sistema… 3/26

Considerando que em 11/12/2018, a ANTT encaminhou o O�cio Circular nº 028/2018/GEFIR/SUINF,  “autorizando a implantação das câmeras adicionais de forma que
se contemple os seguintes percentuais de cobertura do sistema de CFTV” na Autopista Fernão Dias de 85%, que no caso seriam 82 câmeras de CFTVs.

Considerando que posteriormente, em 10/01/2019, por meio do O�cio Circular nº002/2019/GEFIR/SUINF, a ANTT solicita a apresentação do cronograma de
implantação dos pontos assim como o novo quan�ta�vo a implantar.

Considerando que Concessionária apresentou o cronograma e a quan�dade de câmeras a instalar por meio da carta AFD/GPE/19021102, protocolada em
12/02/2019, sob número 50500.017927/2019-34, e em 02/07/2019, encaminhou a carta AFD/GPE/19070201, protocolo 50500.346031/2019-60, atualizando o
cronograma apresentado, para a instalação de 82 novas câmeras de CFTV.

Por fim, considerando que a ANTT, em 23/07/2019, por meio do O�cio Circular_SEI nº 638/2019/GEFIR/SUINF/DIR-ANTT, solicitou o encaminhamento das localização
do quan�ta�vo de pontos apresentados na Nota Técnica nº 010/2015/GEINV/SUINF, ou seja, 113 câmeras para a Fernão Dias, 31 a mais que o estudo anterior.

Solicitamos que, em função da mudança de diretriz da ANTT, a obrigação contratual para implantação de novos CFTVs seja postergada para o 13º ano de concessão,
conforme cronograma proposto abaixo.

 

Proposta SUINF

18. Sobre o assunto, informamos que, como está em análise na ANTT a solicitação da Concessionária indicando os pontos de localização dos CFTV's,
assim, por não haver tempo hábil para implantação dos CFTV’s no 12º ano, jus�fica-se a postergação solicitada, devendo o inves�mento ser reprogramado para
o 13º ano concessão.

19. Diante do exposto, propõe-se a adequação dos seguintes itens do Cronograma Financeiro da Concessão:

20. Com relação ao item 6.3.2.7 - Reposição e atualização dos equipamentos e sistemas - Sistema de Circuito Fechado de TV - CFTV, neste se propõe
por consequência, e obedecendo a proporcionalidade do impacto referente ao item 6.3.1.7, presente no PER, o seguinte Cronograma Financeiro:
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B.1.2) ITEM 6.9.2 VEÍCULOS PARA FISCALIZAÇÃO DA ANTT (REPOSIÇÃO)

Proposta SUINF

21. Por meio da 8ª Revisão Ordinária e 8ª Revisão Extraordinária do PER, aprovada pela Resolução nº 4.971 de 16/12/2015, foi incluído no contrato de
concessão da Autopista Fernão Dias o inves�mento para o fornecimento e manutenção de Veículos de Fiscalização da ANTT, conforme proposta da Nota Técnica
nº 048/2015/GEINV/SUINF, de 09/10/2015.

22. A Nota Técnica 009/2015/GEINV/SUINF (0013917) propôs a inclusão de obrigação às concessionárias para fornecimento e manutenção de
Veículos de Fiscalização da ANTT com período de reposição a cada 03 (três) anos. A aquisição dos veículos - item 6.9.1 foi prevista para o ano de 2015, com a
reposição destes - item 6.9.2 no ano de 2018. Posteriormente, a aquisição dos veículos foi postergada para o ano seguinte (2016), com reposição prevista para o
ano de 2019 (12º ano concessão).

23. No entanto, a fim de adequar o inves�mento previsto com PER com a legislação vigente, foi encaminhada consulta à Gerência de Gestão
Econômico-Financeira sobre o assunto, a qual informou por meio do Despacho GEREF 0006843 (0960889) que do ponto de vista contábil os veículos u�litários
adquiridos para a fiscalização da ANTT têm vida ú�l de 5 (cinco) anos.

24. Adicionalmente, verifica-se que a Instrução Norma�va RFB nº 1.700, (1261724) de 14 de março de 2017, da Receita Federal do Brasil, dispõe no
Anexo III - Taxas Anuais de Depreciação -, no Capítulo 87 - Veículos Automóveis, Tratores, Ciclos e Outros Veículos Terrestres -, que para a referência 8703 -
AUTOMÓVEIS DE PASSAGEIROS E OUTROS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PRINCIPALMENTE CONCEBIDOS PARA TRANSPORTE DE PESSOAS (EXCETO OS DA POSIÇÃO
8702), INCLUÍDOS OS VEÍCULOS DE USO MISTO ("STATION WAGONS") E OS AUTOMÓVEIS DE CORRIDA -, o prazo da vida ú�l é de 5 anos, com taxa anual de
depreciação de 20%.

25. Assim, tendo em vista que o prazo de reposição adotado na Nota Técnica 009/2015/GEINV/SUINF que embasou as revisões de tarifa e do PER
aprovadas pela Diretoria Colegiada referentes ao ano de 2015, foi de 03 anos, faz-se necessário o ajuste no cronograma financeiro do item (reposição) para
adequá-lo à legislação vigente, conforme informado à Concessionária por meio do O�cio Circular SEI nº 845/2019/GEFIR/SUINF/DIR-ANTT, de 11/09/2019 (SEI
1261780).

26. Dessa forma, propõe-se no presente processo de revisão tarifária e do PER a adequação dos cronogramas financeiros do item 6.9.2, com a
postergação para 05 (cinco) anos do prazo de reposição dos referidos veículos para fiscalização da ANTT, conforme exposto a seguir:

 

B.1.3) DESGASTE DO PAVIMENTO (LEI 13.013/2015)

Proposta SUINF

27. Por meio do Memorando nº 006/2019/GAB/ANTT, de 21/01/2019, foi informado que a Diretoria Colegiada da ANTT, na reunião realizada em
15/01/2019, concedeu a anuência para que seja aplicado no momento da revisão ordinária o entendimento constante do Acórdão nº 290/2018 do Tribunal de
Contas da União referente à Lei 13.103/2015 em todos os contratos de concessão rodoviários.

28. Em atendimento ao O�cio nº 0204/2017-TCU/SeinfraRodoviaAviação, de modo a não u�lizar valores superiores aos constantes na proposta
comercial da empresa como base de referência para compensação do aumento de custos de manutenção do pavimento decorrente do art. 16 da Lei
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13.103/2015.

29. Diante disso, propõe-se readequar, como valor de compensação pelo aumento do desgaste do pavimento, na alíquota de 10,5% do valor proposto
pela Concessionária na sua proposta comercial rela�vo ao item 4.1 – Manutenção do Pavimento, até que estudos específicos indiquem com maior precisão, os
reais efeitos do aumento da tolerância de peso dos veículos de carga nos pavimentos da concessão. 

30. Assim, temos que o valor total a ser considerado será: 

 

31. Pelo o exposto, propõe-se a alteração do contrato de concessão do custo adicional de manutenção do pavimento, em detrimento da “Lei dos
Caminhoneiros”, conforme o cronograma abaixo:

 

B.1.4) SISTEMA DE CONTROLE DE VELOCIDADE

Proposta SUINF

32. Trata-se da proposta de atualização dos valores referente à operacionalização dos equipamentos de monitoração de velocidade.

33. Por meio do Parecer Técnico nº 307/2018/GEFIR/SUINF, de 23/11/2018, em anexo, foi proposto pela COFOR/GEFIR a atualização dos valores
referente à operacionalização dos equipamentos de monitoração de velocidade, ou seja, controladores e redutores de velocidade.

34. Cabe salientar que a Nota Técnica nº 028/2014/GEINV/SUINF, de 18/08/2014, tratou especificamente de uma revisão extraordinária para as
concessionárias da 1ª e 2ª Etapa de Concessões, tendo como assunto principal a inclusão de valores para operação dos controladores eletrônicos de velocidade
em rodovias federais concedidas sob regulação da ANTT.

35. O referido Parecer Técnico ainda informa que para tal operação, houve um maior avanço, comparando-se com a Resolução ANTT nº 3.323/2009,
no que se refere ao levantamento de custos referenciais.

36. À época, além da inclusão dos custos de serviços de impressão e remessa postal (correios) de no�ficações de autuações e de penalidades geradas
pelos equipamentos de monitoração de velocidade, foi realizada nova cotação de aquisição/locação destes, exigindo-se que os serviços contemplassem as
a�vidades necessárias para a operacionalização completa do sistema de controle de velocidade, conforme apontado pelo parágrafo 14 da referida nota técnica:

14. Para tanto, a ANTT pesquisou e obteve três cotações de mercado para o custo unitário (faixa/mês), apresentadas em anexo, cujo escopo é a prestação de serviços
de estudos técnicos, projetos, instalação (incluindo sinalização), a�vação, manutenção preven�va e corre�va, coleta e processamento de imagens dos
equipamentos de controle eletrônico de velocidade. (grifou-se)

37. Tendo em vista o lapso temporal de 4 anos da emissão da Nota Técnica nº 028/2014/GEINV/SUINF, e considerando que a Resolução ANTT nº
3.323/2009 ainda não sofreu processo de revisão, não havendo, portanto, orientação norma�va específica dos procedimentos a serem adotados para inclusão
de novos equipamentos de monitoração de velocidade, percebe-se a necessidade de se u�lizar um valor referencial mais representa�vo e/ou atualizado.

38. De forma a atualizar esse valor, buscou-se, inicialmente, o levantamento dos custos em duas bases de dados existentes: em rodovias estaduais
concedidas sob regulação da Agência de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP) e em rodovias federais sob circunscrição do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transporte (DNIT).

39. Ressalta-se que a opção pelos órgãos acima citados se dá, principalmente, pela volumetria de tráfego e pela localidade de implantação dos
equipamentos, este no caso do DNIT.

40. O resultado alcançado é apresentado abaixo, com o custo rela�vo aos estudos técnicos, projetos, instalação (incluindo sinalização), a�vação,
aferição, manutenção preven�va e corre�va, coleta e processamento de imagens dos equipamentos de monitoração de velocidade, separando-se por �po de
equipamento, diferenciando-se aqueles com e sem display indica�vo de velocidade:
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41. Além disso, foi instruído pelo parecer, a adoção da data base de referência (Fevereiro/2017) e também, que esses valores sejam u�lizados para
futuros pleitos de implantação e operacionalização de equipamentos de monitoração de velocidade.

42. Portanto, na data de fevereiro/2017, o IRT vigente da Concessionária Autopista Fernão Dias, é de 1,78372 (janeiro/2017), tendo o seguinte valor
unitário (faixa/mês adotado): 

43. Cabe salientar, que por meio da Nota Técnica nº 028/2014/GEINV/SUINF, foi incluso somente o sistema integrado de registo de Velocidade
Eletrônico, fixo c/LAP, vídeo Monitoramento e Sensoriamento de Tráfego.

44. Em conclusão, a COFOR/GEFIR informa que a proposta rela�va à atualização dos valores de custo de toda operacionalização dos equipamentos
controladores de velocidade, com exceção de custo de remessa postal, vai ao encontro dos princípios de modicidade tarifária, não havendo desalinho com as
obrigações contratuais da concessionária, nem com as especificações técnicas dos equipamentos já implantados e operacionais.

45. Ressaltou-se ainda sobre a necessidade de acompanhamento, por parte da ANTT, de novos preços referenciais do DNIT, no que se refere aos
equipamentos de monitoração de velocidade, que possam ser u�lizados como base para alteração dos valores aqui ora propostas, de forma que a ocorrência de
um extenso lapso temporal entre o novo preço referencial e os valores u�lizados pela ANTT tenha seus efeitos mi�gados.

46. Desta feita, sugeriu-se que a atualização de preços seja realizada preferencialmente, a cada 2 (dois) anos, sendo que os procedimentos e diretrizes
de tal atualização estejam descritos em resolução, tal como a de ITS que está em processo de revisão (Resolução ANTT 3.576/2010).

47. Ressaltamos que por meio do Memorando nº 093/2018/GAB/ANTT, de 27/12/2018, foi informado que na 794ª Reunião de Diretoria Colegiada da
ANTT, realizada em 20/12/2018, a Diretoria Colegiada tomou conhecimento do Parecer Técnico nº 307/2018/GEFIR/SUINF, de 23/11/2018, sendo aprovada a
atualização dos valores dos equipamentos integrantes do Sistema ITS de Sensoriamento e Controle de Tráfego – Resolução ANTT nº 3.323/2009.

48. Portanto, em atendimento ao Parecer Técnico Nº 307/2018/GEFIR/SUINF, de 23/11/2018, propõe-se a alteração do item 6.3.3.1.8 no cronograma
�sico-financeiro do contrato, conforme apresentado abaixo: 

49. Portanto, como valor calculado é menor que o valor proposto pela Concessionária inicialmente na sua proposta comercial, na época da Licitação,
propõe-se manter o valor de proposta, ou seja, R$ 2.581.200,00, a par�r do 12º ano concessão, de maneira a não trazer um desequilíbrio econômico-financeiro
ao contrato. 
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B.1.5) CUSTOS ADMINISTRATIVOS - FLUXO DE CAIXA ORIGINAL

Proposta SUINF

50. Visto que a Concessionária não u�lizou toda a verba disponível para o aparelhamento da PRF, o custo administra�vo referente ao valor não
u�lizado será re�rado, conforme memória de cálculo abaixo, do item 14.1 que se refere aos custos administra�vos dos inves�mentos presentes no Fluxo de
Caixa Original.

51. Conforme abordado no item B.1.4 dessa Nota Técnica, propomos a adequação do Custo Administra�vo dos inves�mentos alterados do Item,
conforme disposto abaixo: 

52. Dessa forma, propõe-se a adequação do cronograma financeiro do Item 14.1 Administração da Concessionária do Cronograma Financeiro da
Concessão como resultado das alterações propostas nas tabelas acima, de acordo com a tabela a seguir:

 

B.1.5) CUSTOS ADMINISTRATIVOS - FLUXO DE CAIXA MARGINAL

Proposta SUINF

53. Na sequência, são apresentadas as obras inseridas no Contrato de Concessão por meio de Fluxo Marginal por meio da 12ª Revisão Ordinária e 12ª
Revisão Extraordinária da TBP, bem como os respec�vos custos administra�vos reconhecidos pela ANTT até a presente data.

54. Adicionalmente, serão considerados os custos administra�vos das obras incluídas e/ou excluídas do contrato de concessão na presente Nota
Técnica.
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Itens que foram alterados no FCM2

Itens que foram alterados no FCM4

Itens que foram alterados e deverão ser inseridos em um novo Fluxo de Caixa - FCMX

 

55. Do exposto, propõe-se a adequação do cronograma financeiro do item 14.2 Administração da Concessionária (Resolução 3.651/2011) do
Cronograma Financeiro da Concessão, conforme quadro abaixo:  
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B.1.6) TAC MULTAS

Proposta SUINF

56. Trata-se do Termo de Ajuste de Conduta - TAC (“TAC-Multas”) assinado pela Autopista Fernão Dias S/A frente à ANTT, que tem por objeto a adoção
de medidas de compensação em decorrência das supostas irregularidades verificadas no âmbito de diversos processos administra�vos, ainda em andamento,
com um valor total aferido a par�r dos processos administra�vos listados no ANEXO I equivalente a R$ 28.221.060,00 (vinte e oito milhões, duzentos e vinte e
um mil sessenta reais), data-base outubro/2014, conforme mostra parte recortada do TAC, abaixo: 

57. Como forma de compensação das supostas irregularidades per�nentes aos processos administra�vos referidos acima, a Concessionária Autopista
Fernão Dias deverá aplicar o valor total na realização de obras nas rodovias objeto da Concessão, não previstas no Contrato de Concessão.

58. No entanto, em vista do saldo remanescente do TAC, visto a sua não u�lização total nas obras a seguir relacionadas e de modo a reverter este
saldo em bene�cio direto ao usuário, sugerimos a compensação tarifária dos valores previstos para as obras, que fazem parte do ANEXO III do processo de TAC
Multas da Autopista Fernão Dias.
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59. Em atendimento ao disposto no TAC, apurou-se o valor não u�lizado na execução das obras para fins de compensação das eventuais penalidades
sofridas pela Concessionária.

 

60. Dessa forma, propõe-se que o saldo apurado, de R$ 277.191,73 (duzentos e setenta e sete mil, cento e noventa e um reais e setenta e três
centavos) seja u�lizado para a compensação tarifária e rever�da no fluxo de caixa da concessão, devendo ser apropriado no 12º ano.

61. Ressaltamos que a apuração do cumprimento do TAC, e de eventuais responsabilidades da Concessionária, conforme o disposto na Cláusula Sexta
do TAC, serão apresentadas em parecer especifico no âmbito do processo  nº 50500.287650/2014-09.

62. Pelo exposto, propõe-se o seguinte o cronograma financeiro para o item, para fins de modicidade tarifária:

 

 
 

B.1.7) ITEM 5.1.17.1 - IMPLANTAÇÃO DE BARREIRAS DE CONCRETO

Proposta SUINF

63. Em relação a esse item, constatou-se houve um erro material na apuração das inexecuções a par�r do 6º Ano Concessão, onde os cálculos foram
feitos considerando o montante de 65.556,00 metros de barreiras de concreto a executar (R$ 184,22/metro). No entanto, a quan�dade correta prevista no PER é
62.556,00 metros (R$193,05/metro) causando, assim, uma divergência nos valores financeiros considerados executados e os reprogramados, que deverão ser
revisados conforme quadro a seguir:

   

64. Para o  8º Ano Concessão, por meio do Parecer Técnico nº 078/2016/GEINV/SUINF, de 06/04/2016, foi feito um levantamento de toda Barreira
instalada até o ano em questão, para fins de correção de eventuais erros passados, onde os valores levantados foram os seguintes,  conforme transcrição
abaixo: 
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65. Dessa forma, propõe-se a adequação do Cronograma deste item da seguinte forma: 

 

 

B.1.8) ITEM 11.2 VERBA PARA IMPLEMENTAÇÃO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 08/2008 – ANTT/DPRF – SISTEMA DE CONTROLES DE VELOCIDADE

Proposta SUINF

66. O custo rela�vo as postagens no 11º Ano Concessão, calculado com base na prestação de contas da Concessionária, por meio de extratos das
postagens, foi de R$ 134.479,47 (cento e trinta e quatro mil quatrocentos e setenta e nove reais e quarenta e sete centavos), conforme demostrado no quadro
abaixo:

 

67. Por meio da Nota Técnica nº 054/2017/GEINV/SUINF, de 20/11/2017, a GEINV  (atual GEFIR) propôs o ajuste do valor previsto no 9º ano
concessão do item “Convênio ANTT/DPRF – Processamento de Multas”, com base na documentação apresentada pela Concessionária, e a inclusão dos valores
es�mados rela�vos à verba para os serviços de correios, bem como da eventual publicação no Diário Oficial da União (D.O.U.) das no�ficações decorrentes da
operação dos controladores eletrônicos de velocidade, do 14º até o 25º ano de concessão.

"5.   Diante da proposta da Concessionária, propomos o ajuste do valor previsto no 9º ano concessão do item “Convênio ANTT/DPRF – Processamento de Multas”,
com base na documentação apresentada pela Concessionária, e a inclusão dos valores es�mados rela�vos à verba para os serviços de correios, bem como da eventual
publicação no Diário Oficial da União (D.O.U.) das no�ficações decorrentes da operação dos controladores eletrônicos de velocidade, do 14º até o 25º ano de
concessão.

6.   Cabe ressaltar que a confirmação dos valores previstos no 8º e 9º ano concessão ocorrerá após o recebimento da resposta do Departamento da Polícia Rodoviária
Federal - DPRF ao O�cio nº 480/2017/GEINV/SUINF, de 04/10/2017, uma vez que as informações apresentadas pelo DPRF não coincidem com as informações
apresentadas pela Concessionária. Os valores dos demais anos concessões serão ajustados mediante apresentação da prestação de contas da u�lização da verba
em questão." (grifo nosso)

68. Diante da grande variação do valor apurado na prestação de contas do úl�mo ano (11º Ano) em comparação os dois anos anteriores, se sugere a
manutenção da verba para esta revisão a fim de se apurar corretamente o valor médio, pois caso ocorresse neste momento, o simples cálculo de uma média
poderia ensejar uma projeção equivocada. 

69. Informamos que somente após a definição do valor médio para as postagens nos demais anos serão apurados os custos administra�vos.

70. Diante o exposto, propõe-se adequação do cronograma deste item, da seguinte forma:
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B.2) SOLICITAÇÃO DE INCLUSÃO DAS SEGUINTES OBRAS NO PER, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES EXISTENTES ATUALMENTE NA RODOVIA PARA UMA
MELHOR SEGURANÇA E CONFORTO DE SEUS USUÁRIOS:

B.2.1) MANUTENÇÃO DO VALOR ORIGINALMENTE PREVISTO PARA A CONCLUSÃO DO CONTORNO DE BETIM

Proposta Concessionária

71. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
“Após a 10ª Revisão tarifária, a ANTT encaminhou um ques�onamento à Advocacia Geral da União (AGU), a respeito da alteração do enquadramento da obra de
“Execução de Variantes e Contornos” para “Complementação de obras do DNIT”. No entanto, de acordo com as jus�fica�vas expostas pela Concessionária através da
carta DS 0766/18 (protocolo 50501.308389/2018-01), protocolada em 03/08/2018, a consulta deveria ser realizada a respeito da consideração do valor total da obra
– divergência de extensão – ponto controver�do do tema, e não, da possibilidade de troca do item do PER, como encaminhado de forma equivocada por essa Agência.

Embora, durante a 11ª Revisão tarifária, por meio da Nota Técnica nº 022/2018/GEFIR/SUINF, de 20/11/2018, a ANTT alegue que a Concessionária não apresentou
fatos novos na solicitação de reconsideração, informamos que o fato novo foi a carta DS 0766/18, que não foi analisada nem encaminhada à AGU, por essa GEFIR,
necessitando, desse modo, de posicionamento.

Portanto, solicitamos a análise e manifestação da Agência e/ou da AGU a respeito das considerações da Concessionária acerca do Parecer da AGU, con�das na carta
citada. ”

Proposta SUINF

72. Conforme esclarecido em notas anteriores, reiteramos que, por meio do Parecer nº 03025/2017/PF-ANTT/PGF/AGU, a PF-ANTT conclui da
seguinte forma:

“...

Considero correto a SUINF/ANTT tratar o enquadramento da obra do Contorno de Be�m/MG no item 5.1.4 (execução de Variantes e Contornos). Até porque
expressamente nele mencionada;

Considero correto a SUINF/ANTT adotar, para fins de inves�mento, a dimensão ou extensão real da obra, visto que amparada pelo art. 143, do Código Civil Brasileiro e,
também, pelas Cláusulas 17.32 e 17.33, do Contrato de Concessão.

...”

73. Com isso, entendemos não ser cabível o pedido de reconsideração sobre o assunto solicitado pela Concessionária, bem como não haver mais
espaço de discussões na esfera administra�va quanto a este pleito.

 

B.2.2) RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO DE CONCESSÃO EM RAZÃO DA EXECUÇÃO DE OBRAS DE DUPLICAÇÃO DE
OAE E IMPLANTAÇÃO DO RAMO 100 NO TREVO DO BAIRRO BANDEIRINHAS

Proposta Concessionária

74. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
“ Conforme Nota Técnica nº 051/2017/GEINV/SUINF, durante a 10ª Revisão Ordinária / 10ª Revisão Extraordinária, a ANTT reconheceu o mérito a respeito da inclusão
das obras de Duplicação da OAE e Implantação do Ramo 100 no Trevo do Bairro Bandeirinhas, no Contorno de Be�m, o que foi confirmado durante a 11ª Revisão
Ordinária / 11ª Revisão Extraordinária, por meio da Nota Técnica nº 016/2018/GEFIR/SUINF.

Informamos que o projeto está sendo analisado pela GEENG, e a Concessionária tem atendido todas as solicitações dessa Gerência, e no momento a revisão do
orçamento, enviada pela carta AFD/ENG/19053101, em 31/05/2019, sob número de protocolo 50500.333234/2019-96, está em análise na GEENG.

Dessa forma, solicitamos a inclusão do valor de R$ 2.294.260,44 (data base: julho/2007) referente a implantação do Ramo 100 e do valor de R$ 2.645.105,83,
referente ao alargamento da OAE, ambos no 6º ano de concessão. Lembramos que com a inclusão de tais valores no contrato de concessão, deve-se incluir também os
custos administra�vos, nos valores de R$ 143.161,85 (data base: julho/2007) e R$ 165.616,20 (data base: julho/2007), respec�vamente. Além deles, conforme carta
GPE-162/15, de 08/04/2015, solicitamos também a inclusão dos custos complementares de conservação, monitoração, manutenção e seguro patrimonial que deverão
ser inclusos no Contrato de Concessão de acordo com a metodologia estabelecida no Parecer Técnico nº 249/2016/GEINV/SUINF. 

 

”

Proposta SUINF

75. Informamos que, como ainda estão em análise os orçamentos referentes à obras em questão, não temos o valor apurado para apropriação no
fluxo de caixa da Concessionária.

76. Quanto a inclusão dos custos complementares, ainda está em análise na Gerência de Engenharia e Meio Ambiente de Rodovias – GEENG/SUINF,
no âmbito do Processo nº 50500.348702/2015-01, a revisão do critério adotado no Parecer Técnico nº 249/2016/GEINV/SUINF, de 25/10/2016, para inclusão
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dos custos associados das obras incluídas a fluxo de caixa marginal, nos Contratos de Concessão de Rodovias.

77. Somente após a conclusão da análise e definição dos valores pela GEENG, a GEFIR irá reavaliar, para cada obra, a per�nência da inclusão dos
custos associados no Contrato.

78. Dessa forma, considerando estar em análise as contestações apresentadas pela Concessionária, propõe-se não aceitar as alterações propostas
pela mesma neste momento.

 

B.2.3) ALARGAMENTO DE OAE PARA A EXECUÇÃO DAS TERCEIRAS FAIXAS

Proposta Concessionária

79. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Conforme Nota Técnica nº 051/2017/GEINV/SUINF, durante a 10ª Revisão Ordinária / 10ª Revisão Extraordinária, a ANTT reconheceu o mérito a respeito da inclusão
das obras de Alargamento de OAE para a execução das Terceiras Faixas, o que foi confirmado durante a 11ª Revisão Ordinária / 11ª Revisão Extraordinária, por meio
da Nota Técnica nº 016/2018/GEFIR/SUINF..

Informamos que o projeto foi reencaminhado para análise da GEENG, por meio da carta AFD/PLA/18121701, protocolada em 19/12/2018, sob número
50501.361887/2018-74.

Diante o exposto, solicitamos a inclusão, na 12ª Revisão Extraordinária, do valor de R$ 3.062.199,78 (data base: jul/2007) e seus custos administra�vos no valor de R$
191.081,27 (data base: jul/2007). Além destes, solicitamos também a inclusão dos custos complementares de conservação, monitoração, manutenção e seguro
patrimonial que deverão ser inclusos no Contrato de Concessão de acordo com a metodologia estabelecida no Parecer Técnico nº 249/2016/GEINV/SUINF.

"

Proposta SUINF

80. Informamos que, como ainda estão em análise os orçamentos referentes à obra em questão, não temos o valor aprovado para apropriação no
fluxo de caixa da Concessionária.

81. Quanto a inclusão dos custos complementares, ressaltamos que ainda está em análise na Gerência de Engenharia e Meio Ambiente de Rodovias –
GEENG / SUINF, no âmbito do Processo nº 50500.348702/2015-01, a revisão do critério adotado no Parecer Técnico nº 249/2016/GEINV/SUINF, de 25/10/2016,
para inclusão dos custos associados às obras incluídas no fluxo de caixa marginal nos Contratos de Concessão de Rodovias.

82. Somente após a conclusão da análise e definição dos valores pela GEENG, a GEFIR irá reavaliar, para cada obra, a per�nência da inclusão dos
custos associados no Contrato de Concessão.

83. Dessa forma, estando em análise as contestações apresentadas pela Concessionária, propõe-se não aceitar as alterações propostas pela mesma
neste momento.

 

B.2.4) INCLUSÃO DE REDE INTEGRADA DE FIBRA ÓTICA – INTERLIGAÇÃO CCO’S COM A SEDE DA ANTT

Proposta Concessionária

84. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Conforme carta AFD/REG/19080102, protocolada em 01/08/2019, sob número 50500.360890/2019-61, a Concessionária solicita a inclusão no contrato de
concessão, com seu devido reequilíbrio econômico-financeiro, a disponibilização do Link de Internet, na velocidade de 500 Mb, para atendimento às demandas da
ANTT, como por exemplo a Interligação dos CCO’s com a sede da ANTT, atendimento ao Sistema de Informações Rodoviárias, entre outras.

A seguir apresentamos as planilhas de valores dos serviços e sua distribuição no cronograma �sico-financeiro do PER.

"

Proposta SUINF

85. Trata-se da proposta de inclusão de novo item no Cronograma Financeiro de Inves�mentos no Contrato de Concessão, em decorrência do exposto
no Parecer Técnico nº 339/2018/GEFIR/SUINF, de 19/12/2018, cópia anexa, conforme reproduzimos abaixo:

“1. Este parecer técnico refere-se à proposta de inicia�va em promover uma rede integrada de fibra ó�ca u�lizando as faixas de domínio das concessionárias sob
regulação da ANTT.

2. O obje�vo desta análise é apresentar a proposta final de interligação entre os Centros de Controle Operacional (CCO´s) e a Sede da ANTT, via interligação por fibra
ó�ca, bem como apresentar suas especificações e custos correlatos.

(...)

18. Tendo em vista a análise das propostas apresentadas e a complementação de cotação realizada pela empresa responsável pela pesquisa do RDT, sugere-se adotar
o seguinte custeio, com referência de dezembro/2018, para as concessionárias de rodovias federais sob regulação da ANTT, no que se refere à integração do CCO´s
com a sede da ANTT:
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(...)

23. Pelo exposto, verifica-se que a proposta do projeto rela�vo à implantação de integração dos CCO´s das concessionárias de rodovias federais sob regulação da ANTT
é vital para atender diversas demandas internas do próprio órgão, tal como CNSO/SIR, PPV´s remotos, dentre outros sistemas da ANTT.

24. Esclarece-se que tal integração também atende aos interesses de diversos órgãos externos, tal como Receita Federal, Departamento de Polícia Rodoviária Federal -
DPRF, Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, Empresa de Planejamento e Logís�ca – EPL, tendo em vista que os dados cadastrais e
operacionais provenientes das concessionárias de rodovias estão alinhados aos obje�vos estratégicos desses e outros órgãos de governo.

25. Desta feita, considerando a importância do projeto e que as especificações de integração, bem como seus custos foram aqui apresentados, sugere-se no�ficar as
concessionárias de forma que se iniciem os procedimentos para a�vação dos links nos prazos aqui apontados e já solicitados anteriormente”.

86. No entanto,  em decorrência do exposto no DESPACHO COFOR (0306295), de 13/05/2019, o qual orienta adotar a cotação de mercado para
100Mb para atender ao SIR – Sistema de Informações Rodoviárias da proposta de adequação dos itens que tratam da disponibilização de link, conforme
reproduzido a seguir:

“ ...

Primeiramente, esclarecemos que o modelo de comunicação proposto conda na revisão tarifária �nha como intenção atender os principais projetos em andamento da
ANTT que necessitam de meios de comunicações de dados de alta performance: SIR, CNSO, Fiscalização Remoto dos Postos de Pesagem Veicular (PPV´s), dentre
outros.

Desta feita, considerando a alteração de escopo do link proposto nas concessionárias, informamos que é prudente o ajuste de velocidade do referido link para 100
Mb, tendo em vista o atendimento, desde à demanda atual e futura do SIR, bem como redundância do próprio CNSO, e de outras necessidades existentes. (Grifo
nosso).

Ressalta-se que a u�lização de velocidades inferiores à sugerida podem comprometer as funcionalidades do sistema/projeto citado, bem como das a�vidades de
fiscalização que destes passam a depender.

No que se refere aos custos envolvidos, sugere-se adotar a cotação de mercado da velocidade de 100mb constante no Parecer Técnico nº 339/2018/GEFIR/SUINF:

- Custo de instalação: R$ 39.000,00.

- Custo de mensalidade: R$ 32.884,00.  (grifo nosso)”

87. Considerando o exposto acima, propõe-se  a inclusão do item 6.6.1.5 (implantação) e do item 6.6.3.1.5 (operação e conservação), em atenção às
disposições do DESPACHO acima citado da seguinte maneira:

 

·     6.6.1.5 - Rede integrada de fibra ótica - Interligação CCO’s com a Sede da ANTT  

88. Em atendimento ao Parecer Técnico nº 339/2018/GEFIR/SUINF, e ao Despacho COFOR(0306295), foi proposto um novo item no cronograma
financeiro,  6.6.1.5 - Rede integrada de fibra ó�ca - Interligação CCO’s com a sede da ANTT, conforme disposto abaixo:

·     6.6.3.1.5 - Rede integrada de fibra ó�ca - Interligação CCO’s com a Sede da ANTT   
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89. Em atendimento ao Parecer Técnico nº 339/2018/GEFIR/SUINF, e ao Despacho COFOR (0306295), foi proposto um novo item no cronograma
financeiro, 6.6.3.1.5 - Rede integrada de fibra ó�ca - Interligação CCO’s com a Sede da ANTT, conforme disposto no quadro a seguir:

 

90. Cabe ressaltar, que foi sugerido pela COFOR/SUINF a inclusão desse inves�mento de forma experimental, por um período inicial de 5 anos, para
teste e implementação da rede integrada de fibra ó�ca.

91. Considerando que o O�cio que autorizou a implantação foi anterior a publicação da Portaria nº 127/2019, fica caracterizada a excepcionalidade
deste item e desta maneira sugere-se a inclusão na TBP.

92. Ressalta-se, ainda, que na próxima revisão tarifária a data de início de operação do sistema poderá sofrer alteração, visto que prazo para a�vação
do link pode ser postergado ou antecipado por questões de complexidade de disponibilidade de rede pela empresa ser contratada.

93. Com relação aos custos administra�vos referentes aos itens 6.6.1.5 e 6.6.3.1.5, ressaltamos que as devidas adequações do cronograma financeiro
proposto serão tratadas no item 14.2 – Administração da Concessionária, a ser consolidados em item específico desta Nota Técnica.

 

B.2.5) ADEQUAÇÃO DO SISTEMA PARA EMISSÃO DO DOCUMENTO FISCAL, EM ATENDIMENTO ÀS INSTRUÇÕES NORMATIVAS RFB Nº 1.731/2017 E Nº
1.768/2017

Proposta Concessionária

94. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Conforme carta AFD/GPE/19062501, protocolada em 25/06/2019, sob número 50500.342288/2019-42, a Concessionária solicita o reequilíbrio econômico-financeiro
do Contrato de Concessão, em razão da necessidade da adequação do sistema de pedágio para o atendimento às Instruções Norma�vas da Receita Federal Brasileira,
para que as Concessionárias emi�ssem documento fiscal aos usuários.

Conforme O�cio nº 079/2018/SUINF, a Agência reconhece que tais despesas não foram previstas no contrato de concessão, e que devem ser reequilibradas, desde
que apresentados os custos de implantação com a descrição dos itens considerados e as jus�fica�vas para u�lização de cada despesa e solução adotada.

Considerando que a Concessionária já encaminhou as referidas documentações à ANTT, solicitamos a inclusão dos valores no contrato, conforme tabelas abaixo.

 

"

 

Proposta SUINF

95. O orçamento encaminhado pela Concessionária rela�vo à implantação do sistema de emissão de documento fiscal foi encaminhado à GEENG para
analise dos custos e aprovação, por meio do despacho GEFIR (1553119). 

96. Como ainda não temos um parecer da área responsável pela apuração dos valores devidos, sugerimos não inserir o inves�mento no Cronograma
Financeiro da Concessão neste momento. 
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B.2.6) AMPLIAÇÃO DO NÚMERO DE CONTROLADORES DE VELOCIDADE NA RODOVIA FERNÃO DIAS, BR-381/MG/SP

Proposta Concessionária

97. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Conforme carta AFD/GPE/19080103, protocolada em 01/08/2019, sob número 50500.360897/2019-83, a Concessionária solicita a inclusão no contrato de
concessão, com seu devido reequilíbrio econômico-financeiro, instalação de novos equipamentos de monitoração de velocidade na Rodovia Fernão Dias, BR-
381/MG/SP.

É importante destacar que a Concessionária vem sendo cobrada, não apenas pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal, quanto também pelo Ministério
Público Federal para a instalação de novos equipamentos de controle de velocidade, visando reduzir o número de acidentes na Rodovia.

Considerando que as Unidades de Fiscalização Regionais da ANTT, em Minas Gerais e em São Paulo concordam com a implantação de novos pontos de radares,
solicitamos a inclusão de nova obrigação contratual para a inclusão no contrato, conforme o cronograma abaixo.

"

Proposta SUINF

98. Quanto à proposta de ampliação do número de controladores de velocidade, cabe mencionar a Portaria nº 127, de 17/04/2019, que no seu art.
2º, inciso VII, orienta considerar apenas os efeitos ordinários de tarifa de pedágio nos processos de revisão tarifária, não podendo esta Agência, no momento,
incluir novos inves�mentos no Contrato de Concessão, salvo exceções previstas. 

"VII - Considerar apenas os efeitos Ordinários de tarifa de pedágio conforme previsto pela Resolução nº 675, de 4 de agosto de 2004, salvo alterações no Programa de
Exploração por inclusão, exclusão ou alterações de obras e serviços, autorizados pela ANTT, em caráter excepcional ou em regime de emergência, até que seja definido
método para a inclusão de novos inves�mentos em rodovias federais concedidas."

99. Entretanto, o pleito em questão foi encaminhado à COFOR/SUINF, área técnica responsável pelas análises dos pleitos referentes às necessidades
operacionais das rodovias concedidas, a qual não se manifestou até a presente data.

100. Diante do exposto, informamos que o pleito não poderá ser aceito por esta Agência neste momento.

 

B.2.7) INCLUSÃO DE OBRAS RODOVIÁRIAS NÃO PREVISTAS CONTRATUALMENTE NO PROGRAMA DE EXPLORAÇÃO RODOVIÁRIA - PER

Proposta Concessionária

101. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Conforme apresentado na carta AFD/REG/19/080101, protocolada em 31/07/2019, sob número 50500.x360885/2019-59, solicitamos a inclusão das obras referentes
à implantação de faixas adicionais entre o km 22 e o km 65, em segmentos descon�nuos, nas pistas norte e sul, visando o atendimento ao Programa de Exploração
Rodoviária – PER, onde, a respeito do nível de serviço da Rodovia, estabelece que:

“Sempre que os cálculos indicarem que a operação da RODOVIA poderá ultrapassar, em mais de 50 horas por ano, o Nível de Serviço referente à classe I,
conforme o Manual de Projeto Geométrico de Rodovias Rurais, do DNIT, caberá a Concessionária tomar as providências, propondo, em tempo hábil, sua
execução no período apropriado, considerando a manutenção do nível de serviço requerido neste PER. Assim, os cronogramas consignados no PER para as
obras de AMPLIAÇÃO DE CAPACIDADE deverão ser permanentemente avaliados e, se necessário, poderão ser alterados, com a consequente revisão da tarifa
básica de pedágio.” (grifo nosso)

Diante o exposto, visando o atendimento ao PER, de “tomar providências, propondo, em tempo hábil, sua execução no período apropriado”, a Concessionária tem,
reiteradamente, solicitado a ANTT a inclusão das referidas obras no Contrato de Concessão, uma vez que desde 2015, no Relatório de Nível apresentado pela
Concessionária, previa o a�ngimento ao nível de serviço máximo previsto em contrato, para o ano de 2020.

Corroborando com os argumentos acima, no Relatório de Nível de Serviço, referente ao 1º semestre de 2019, protocolado em 31/07/2019, através da carta
AFD/GPE/19073101, protocolo 50500.360311/2019-81, o estudo demonstrou que para os segmentos listados, o nível de serviço já foi alcançado.

Portanto, com as jus�fica�vas apresentadas acima e também na carta AFD/REG/19/080101, protocolada em 31/07/2019, sob número 50500.x360885/2019-59,
solicitamos a inclusão das obras de Implantação de Faixas Adicionais nos segmentos apresentados, no valor total de R$ 174.898.907,37 (data base: julho/2007), e o
devido reequilíbrio dos custos administra�vos no valor de R$ 10.913.691,82 (data base: julho/2007), conforme demonstrado na tabela de valores e cronograma a
seguir. Além destes, solicitamos também a inclusão dos custos complementares de conservação, monitoração, manutenção e seguro patrimonial que deverão ser
inclusos no Contrato de Concessão de acordo com a metodologia estabelecida no Parecer Técnico nº 249/2016/GEINV/SUINF.
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Além das obras acima, solicitamos também, a inclusão da obra de implantação de disposi�vo de retorno em desnível, passarela de pedestres e ampliação de
capacidade da rua lateral, no km 59+490, BR-381/SP, no município de Mairiporã/SP, uma vez que a obra em questão apresenta interferência direta com o segmento da
faixa adicional do km 56+200 ao km 65+800, pista sul, sendo necessária a execução de ambas as obras simultaneamente.

É importante salientar que o projeto foi solicitado pelo O�cio nº 161/2016/SUINF, em 17/02/2016, e protocolado pela Concessionária em 25/07/2018, por meio da DS
0733/18, sob número 50515.045752/2018-13.

Portanto, solicitamos a inclusão da obra no km 59+490, no valor de R$29.362.275,87 (data base: julho/2007) e de seus custos administra�vos no valor de
R$1.832.206,01 (data base: julho/2007). Além destes, solicitamos também a inclusão dos custos complementares de conservação, monitoração, manutenção e seguro
patrimonial que deverão ser inclusos no Contrato de Concessão de acordo com a metodologia estabelecida no Parecer Técnico nº 249/2016/GEINV/SUINF, os quais
foram também apresentados na DS 0733/18, e reapresentados no quadro a seguir.
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"

Proposta SUINF

102. Quanto à proposta de inclusão de obras rodoviárias não previstas contratualmente, cabe mencionar a Portaria nº 127, de 17/04/2019, que no seu
art. 2º, inciso VII, orienta considerar apenas os efeitos ordinários de tarifa de pedágio nos processos de revisão tarifária, não podendo esta Agência, no
momento, incluir novos inves�mentos no Contrato de Concessão, salvo exceções previstas. 

"VII - Considerar apenas os efeitos Ordinários de tarifa de pedágio conforme previsto pela Resolução nº 675, de 4 de agosto de 2004, salvo alterações no Programa de
Exploração por inclusão, exclusão ou alterações de obras e serviços, autorizados pela ANTT, em caráter excepcional ou em regime de emergência, até que seja definido
método para a inclusão de novos inves�mentos em rodovias federais concedidas."

103. Além disso, as obras relacionadas acima não possuem projeto execu�vo e orçamento aprovados pela GEENG/SUINF, sendo vedada a inclusão no
Contrato de inves�mentos com custos es�mados.

104. Diante do exposto, informamos que o pleito não poderá ser aceito por esta Agência neste momento.

 

B.2.8) INCLUSÃO DOS CUSTOS DE PROJETOS EXECUTIVOS DE OBRAS RODOVIÁRIAS NÃO PREVISTAS CONTRATUALMENTE E SOLICITADAS PELA ANTT

Proposta Concessionária

105. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Solicitamos a inclusão dos custos dos Projetos Execu�vos de obras novas solicitadas pela ANTT, no contrato de concessão, conforme processo encaminhado pela
carta AFD/REG/19080105, em 01/08/2019, sob número de protocolo 50500.360995/2019-11, uma vez que a Concessionária está tendo custos com o
desenvolvimento de projetos execu�vos dessas obras que visam ampliar a capacidade das rodovias federais, melhorando os tráfegos locais e garan�ndo a segurança
de usuários, conforme relação de obras abaixo.

Considerando que parte dos projetos execu�vos que já haviam sido protocolados foram reequilibrados em 50%, Solicitamos nesse momento o reequilíbrio dos 50%
restantes, dos projetos aprovados por meio da Nota Técnica nº 046/2017/GEINV/SUINF, no valor de R$ 6.437.881,01 (data base: jul/07).

Solicitamos ainda os 50% iniciais do valor de projetos execu�vos das obras que a ANTT tem solicitado, no valor de R$ 6.437.881,01 (data base: jul/07).

Portanto, solicitamos a inclusão da verba des�nada à elaboração de projetos, conforme as tabelas apresentadas abaixo, no valor de R$ 11.760.458,44 (data base:
jul/07), assim como os custos administra�vos relacionados a este pleito, no valor de R$733.852,61.
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" 

Proposta SUINF

106. Quanto à solicitação de inclusão do inves�mento referente a elaboração de projetos, cabe ressaltar que, a concessionária somente faria jus à
recomposição antecipada do equilíbrio econômico-financeiro pela elaboração dos projetos se a solicitação dos projetos fosse posterior à edição da Portaria
SUINF nº 161, de 17/07/2017.

107. Assim, somente os projetos solicitados por meio dos O�cios nº 106/2018/GEFIR/SUINF, de 06/06/2018 e nº 100/2018/GEFIR/SUINF, de
06/06/2018, são passíveis de adiantamento de 50% do valor previsto para os projetos das obras.

108. Em relação aos demais, mesmo as referidas obras não sendo incluídas entre as obrigações contratuais, é cabível a remuneração dos custos com a
elaboração dos respec�vos projetos execu�vos, em vista de terem sido solicitados pela ANTT, conforme disposições con�das nos O�cios no 1639/2015/SUINF, de
10/06/2015, 1671/2015/SUINF, de 15/07/2015, 1895/2015/SUINF, de 17/08/2015, 161/2016/SUINF, de 17/02/2016,  ainda na vigência da Portaria SUINF nº 46,
de 20/03/2014.

109. Cabe ressaltar o que dispõe o Art. 7º, § 2º da citada Portaria:
“O Reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão, rela�vo ao estudo de viabilidade e ao projeto execu�vo, ocorrerá na ocasião da Revisão Ordinária
subsequente à aprovação do projeto execu�vo e do respec�vo orçamento pela SUINF.” (grifo nosso)

110. Nesses casos, o percentual a ser considerado para o cálculo do valor dos projetos execu�vos é inicialmente de 4,0% do valor das obras, conforme
estabelecido no Anexo I da Portaria Nº 46/2014:

111. Cabe frisar que a Portaria SUINF nº 161, de 17/07/2017, surgiu após a expedição dos O�cios no 1639/2015/SUINF, de
10/06/2015, 1671/2015/SUINF, de 15/07/2015, 1895/2015/SUINF, de 17/08/2015 e 161/2016/SUINF, de 17/02/2016, elaborado sob a égide da Portaria nº
46/2014, que norteava, à época, as condições de elaboração e remuneração dos projetos execu�vos solicitados pela ANTT, de sorte que a u�lização de
percentual dis�nto atentaria contra a segurança jurídica, pois seria como promover alterações casuís�cas na metodologia de aferição de custos acordada, em
atendimento ao O�cio da ANTT.

112. A segurança jurídica é uma via de mão dupla, protegendo tanto os interesses da Administração no caso do surgimento de regra a ela desfavorável,
como também os interesses do contratado no caso de a inovação resultar em incremento dos seus custos. Portanto, assim como não faz sen�do impor à
Concessionária premissa a ela desfavorável com base na Portaria SUINF nº 161/2017, não faz sen�do a empresa pleitear alterações das premissas estabelecidas
depois de elaborados os projetos e encaminhados à ANTT.
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113. Dessa forma, não é admissível a remuneração antecipada do projeto execu�vo, no percentual de 50%, na Revisão Ordinária subsequente à
autorização emi�da pela ANTT, por se tratar de um preceito também estabelecido na Portaria SUINF nº 161/2017, não aplicável aos projetos execu�vos
solicitados anteriormente, que é o caso dos O�cios no 1639/2015/SUINF, 1671/2015/SUINF, 1895/2015/SUINF e 161/2016/SUINF, pois a Portaria nº 46/2014
estabelecia a remuneração do projeto somente após a análise e aprovação defini�va pela ANTT.

114. Ainda, quanto à remuneração antecipada dos projetos execu�vos solicitados por meio dos O�cios nº 106/2018/GEFIR/SUINF e nº
100/2018/GEFIR/SUINF, apesar de solicitados posteriormente à publicação da Portaria SUINF 161/2017, os mesmos não foram protocolados na Agência, não
cabendo assim a remuneração prevista na referida Portaria. 

115. Quanto à remuneração antecipada referente ao projeto de Alteração do Acesso no km 562+400, pista norte, solicitado por meio do Oficio nº
547/2018/GEFIR/SUINF, de 21/09/2018, a esse sim cabe a remuneração de 50% do valor do projeto no cronograma de inves�mentos da rodovia, porém,
aplicando-se o índice referencial que consta no Anexo I da Portaria SUINF nº 257 de 08/12/2016, como mostrado no quadro abaixo:

116. A remuneração integral do projeto execu�vo depende da conclusão da análise e aprovação, no âmbito da Gerência de Engenharia e Meio
Ambiente de Rodovias (GEENG) e definição, pela Diretoria da ANTT, quanto a eventual inclusão da obra no Contrato da Autopista Fernão Dias.

117. Também deverá ser procedida a adequação dos valores correspondentes à taxa de 6,24% estabelecida na Resolução ANTT nº 4.727, de
26/05/2015, que será tratada em item específico nessa Nota Técnica. 

118. Por conta de todo o exposto, propõe-se que seja excluída a verba prevista no item 7.2 Elaboração de Projetos - Faixas Adicionais, e a inclusão do
item 7.3 Elaboração de Projetos - Acesso no km 562,4, no Cronograma Financeiro da Concessão, conforme quadros abaixo:

 

B.2.9) VERBA DE CONSERVAÇÃO, MONITORAÇÃO E MANUTENÇÃO DE OBRAS INCLUÍDAS NO PER

Proposta Concessionária

119. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Durante a 11ª Revisão Ordinária/ 11ª Revisão Extraordinária, a Concessionária solicitou a inclusão dos custos complementares de conservação, monitoração e
manutenção de todas as obras inseridas no Contrato de Concessão, por meio das cartas BSB-007/2017, de 22/03/2017, e DS 1011/17, de 01/08/2017, e a ANTT negou
as solicitações informando que a Gerência de Projetos estava revisando o critério adotado para inserir tais verbas no contrato.

Como até o momento não ob�vemos informações a respeito da nova metodologia a ser adotado pela Agência para a definição desses custos, solicitamos a inclusão
dessas verbas para todas as obras incluídas no contrato de concessão, de acordo com o critério definido anteriormente, conforme Parecer Técnico nº
249/2016/GEINV/SUINF."

 

Proposta SUINF

120. Está em análise na Gerência de Engenharia e Meio Ambiente de Rodovias – GEENG / SUINF, no âmbito do Processo nº 50500.348702/2015-01, a
revisão do critério adotado no Parecer Técnico nº 249/2016/GEINV/SUINF, de 25/10/2016, para inclusão dos custos associados (conservação, manutenção e
monitoramento) das obras incluídas no fluxo de caixa marginal, nos Contratos de Concessão de Rodovias.

121. Somente após a conclusão da análise e definição dos valores pela GEENG, a GEFIR irá reavaliar, para cada obra, a per�nência da inclusão dos
custos associados no Contrato de Concessão.

122. Dessa forma, estando em análise as contestações apresentadas pela Concessionária, propõe-se não aceitar as alterações propostas pela mesma
neste momento.

 

B.2.10) VERBA DE CONSERVAÇÃO, MONITORAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS OBRAS DO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA - TAC

Proposta Concessionária

123. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Durante a 11ª Revisão Ordinária/ 11ª Revisão Extraordinária, a Concessionária solicitou a inclusão dos custos complementares de conservação, monitoração e
manutenção das obras do TAC, por meio das cartas DS 1011/17, de 01/08/2017, e DS 1319/17, de 09/10/2017, a ANTT negou as solicitações informando que a
Gerência de Projetos estava revisando o critério adotado para inserir tais verbas no contrato.

Diante o exposto, como até o momento não ob�vemos informações a respeito do nova metodologia a ser adotado pela Agência para a definição desses custos,
solicitamos a inclusão dos custos complementares (conservação, monitoração, manutenção e seguro patrimonial, considerando também os custos administra�vos
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sobre eles), apurados de acordo com a metodologia u�lizada pela ANTT na 9ª Revisão Ordinária / Extraordinária, estabelecida pelo Parecer Técnico nº
249/2016/GEINV/SUINF, das obras concluídas de acordo com a tabela a seguir.

"

Proposta SUINF

124. Considerando que os custos associados (manutenção, conservação e monitoração) referentes as obras inseridas no Contrato por meio do Fluxo
Marginal estão em análise na GEENG, somente após a definição dos parâmetros de quan�ta�vos e preços, os projetos das obras executadas pelo TAC multas
serão enviados a GEENG para avaliação dos custos associados.

125. Pelo exposto, propõe-se não aceitar, neste momento, o pleito da Concessionária.
 

B.2.11) ADAPTAÇÃO DO SISTEMA PARA ATENDIMENTO À LEI Nº 13.103/15 – EIXO SUSPENSO

Proposta Concessionária

126. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"A Concessionária requer o devido reequilíbrio econômico financeiro do contrato de concessão, com relação à publicação da Lei nº 13.303/15, que entrou em vigência
no dia 17/04/2015, que estabeleceu em seu art. 17 que os veículos de transporte de cargas que trafegarem vazios, não pagarão as tarifas de pedágio sobre os eixos
que man�verem suspensos, pois, conforme informado na carta GPE-198/15 (em anexo), de 15/05/2015, resultou em diminuição da receita e custos de adequação dos
sistemas não previstos no Contrato de Concessão.

Conforme já informado na AFD/GPE/19031901, protocolada em 20/03/2019, segue abaixo tabela com a relação do percentual de eixo suspenso apurado no período
de 18/02/2018 a 17/02/2019, 11º ano concessão.
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Considerando os dados de eixos suspensos apurados pela Concessionária no período de 18/02/2018 a 17/02/2019 (11º ano concessão), o percentual de eixos
suspensos sobre o total do tráfego equivalente (acrescido da quan�dade de eixos suspensos apurados) foi de 4,9% (quatro vírgula nove por cento), o qual deve ser
considerado para efeito de cálculo da Tarifa Básica de Pedágio."

 

Proposta SUINF

127. Este assunto será tratado pela GEREF/SUINF.

 

B.2.12) ADEQUAÇÃO DA CURVA DE TRÁFEGO NA PLANILHA DE CÁLCULO DA TARIFA DE PEDÁGIO

Proposta Concessionária

128. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Considerando a Resolução nº 5.850, de 16 de julho de 2019, em que, no § 4º, do Art. 3º, fica estabelecido que “A projeção de tráfego deverá ser revista sempre que o
somatório dos impactos tarifários nos diferentes FCMs possua intervalo de, para mais ou para menos, 0,5%, quando da subs�tuição anual do tráfego projetado pelo
real”.

Considerando que o Impacto Tarifário, após a atualização do Tráfego Real do 11º ano de concessão, apresentou variação de 0,93918%, a Concessionária solicita a
revisão da curva de tráfego dos Fluxos de Caixa Marginais."

 

Proposta SUINF

129. Este assunto será tratado pela GEREF/SUINF.

 

B.2.13) AJUSTE DA METODOLOGIA DE CÁLCULO DA DEPRECIAÇÃO E RECEITAS FINANCEIRAS NO FLUXO DE CAIXA MARGINAL

Proposta Concessionária

130. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Solicitamos a análise e aprovação da GEREF, durante a 12ª Revisão Tarifária, do Parecer Técnico, desenvolvido por empresa especializada, para ajuste da metodologia
de cálculo da depreciação e das receitas financeiras, no Fluxo de Caixa Marginal, o qual será protocolado na próxima semana, com a proposição de alteração dos
seguintes itens:

Momento de reconhecimento da despesa de Depreciação / Amor�zação dos a�vos contratuais;

Deflação da despesa de Depreciação / Amor�zação dos a�vos contratuais; e

Exclusão das Receitas Financeiras nos processos de reequilíbrio."

Proposta SUINF

131. Este assunto será tratado pela GEREF/SUINF.

 

IV – VERBA DE APARELHAMENTO DA PRF – POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

132. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
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"Informamos que a comprovação da Verba de Aparelhamento de PRF foi realizada por meio da carta AFD/GPE/19051401, de 14/05/2018, quando foram enviadas
todas as correspondências protocoladas ao longo do 11º ano, conforme transcrito abaixo. Aguardamos a manifestação da Agência quanto ao pleito da Concessionária.

A fim de comprovar os desembolsos acima, encaminhamos em anexo, em via digital, toda a documentação do 11º ano de concessão, apresentada anteriormente
pelas cartas abaixo listadas.

DS 0393/18 – 19/04/2018 – Protocolo 50510.022900/2018-63, referente a Março/18.

DS 0520/18 – 17/05/2018 – Protocolo 50510.028171/2018-59, referente a Abril/18.

DS 0622/18 – 18/06/2018 – Protocolo 50510.033452/2018-23, referente a Maio/18.

DS 0712/18 – 17/07/2018 – Protocolo 50515.043951/2018-89, referente a Junho/18.

AFD/PLA/18081701 - 20/08/2018 – Protocolo 50510.046282/2018-47, referente a Julho/18.

AFD/PLA/18091706 – 19/09/2018 – Protocolo 50515.060017/2018-21, referente a Agosto/18.

AFD/PLA/18101704 – 18/10/2018 – Protocolo 50510.057860/2018-71, referente a Setembro/18.

AFD/PLA/18111902 – 19/11/2018 – Protocolo 50501.351641/2018-94, referente a Outubro/18.

AFD/PLA/18121402 – 19/12/2018 - Protocolo 50515.082219/2018-24, referente a Novembro/18.

AFD/GPE/19011504 – 17/01/2019 - Protocolo 50515.003562/2019-00, referente a Dezembro/18.

AFD/GPE/19021404 – 18/02/2019 – Protocolo 50510.008779/2019-48, referente a Janeiro/19.

AFD/GPE/19031902 – 20/03/2019 – Protocolo 50515.302007/2019-50, referente a Fevereiro/19. 
"

Proposta SUINF

133. A prestação de contas das aquisições de bens e serviços requeridos pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal durante o 11º ano concessão
foi analisada no âmbito do processo nº 50510.022900/2018-63 por meio do Parecer nº 590/2019/GEFIR/SUINF/DIR, (1553686), de 07/10/2019, sendo aprovado
o valor de R$ 56.742,71, a preços iniciais do Contrato.

134. Lembramos que os valores não aplicados ou não aprovados pela ANTT serão rever�dos à modicidade tarifária, assim como a adequação do custo
administra�vo (Item 14.1) rela�vo aos valores não aprovados.

135. Pelo exposto, e considerando os valores apurados pela ANTT, propõe-se a adequação do cronograma financeiro do presente item, conforme
quadro abaixo: 

 

V – VERBA DE DESAPROPRIAÇÃO

136. Quanto ao assunto em questão, a Concessionária apresentou a seguinte proposta:
"Informamos que a comprovação da Verba de Desapropriação foi realizada por meio da carta AFD/GPE/19051401, de 14/05/2018, quando foram enviadas todas as
correspondências protocoladas ao longo do 11º ano, conforme transcrito abaixo.
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A fim de comprovar os desembolsos acima, encaminhamos em anexo, em via digital, toda a documentação do 11º ano de concessão, apresentada anteriormente
pelas cartas abaixo listadas, e solicitamos o devido reequilíbrio econômico financeiro do Contrato de Concessão no valor de R$ 290.991,17 (data base: julho/2007) no
item 8.1 – Desapropriação, além do reequilíbrio dos Custos Administra�vos relacionados a esse desembolso, no valor de R$ 18.157,85 (data base: julho/2007).

DS 0394/18 – 19/04/2018 – Protocolo 50510.022901/2018-16, referente a Março/18.

DS 0519/18 – 17/05/2018 – Protocolo 50510.028167/2018-91, referente a Abril/18.

DS 0623/18 – 18/06/2018 – Protocolo 50510.033451/2018-89, referente a Maio/18.

DS 0711/18 – 17/07/2018 – Protocolo 50515.043954/2018-12, referente a Junho/18.

AFD/PLA/18081501 - 18/08/2018 – Protocolo 50510.045641/2018-49, referente a Julho/18.

AFD/PLA/18091703 – 18/09/2018 – Protocolo 50510.052275/2018-84, referente a Agosto/18.

AFD/PLA/18101501 – 16/10/2018 – Protocolo 50515.065272/2018-61, referente a Setembro/18.

AFD/PLA/18111303 – 19/11/2018 – Protocolo 50510.063401/2018-26, referente a Outubro/18.

AFD/PLA/18121401 – 19/12/2018 - Protocolo 50515.082221/2018-01, referente a Novembro/18.

AFD/GPE/19011503 – 17/01/2019 - Protocolo 50515.003559/2019-88, referente a Dezembro/18.

AFD/GPE/19021403 – 18/02/2019 – Protocolo 50510.008782/2019-61, referente a Janeiro/19.

AFD/GPE/19031801 – 20/03/2019 – Sem protocolo, referente a Fevereiro/19. "

 

Proposta SUINF

137. A prestação de contas das despesas com Desapropriações e Desocupações efetuadas pela Autopista Fernão Dias durante o 11º ano da Concessão
(2018/2019), foi analisada no âmbito do processo nº 50510.022901/2018-16 e sua conclusão, com base no Relatório de Análise de Desapropriação nº
0113/2019 (1345656), de 16/09/2019, foi apresentada no Parecer 587/2019/GEFIR/SUINF/DIR (1525427), de 03/10/2019.

138. Como informado no referido Parecer Técnico, não foi aprovado nenhum valor de gastos com desapropriações no 11º ano de concessão.

 

VI - PLANILHA RESUMO DOS ITENS ALTERADOS NA 11ª REVISÃO EXTRAORDINÁRIA
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CONCLUSÃO

139. Considerando o exposto na presente Nota Técnica, submete-se à apreciação superior a alteração no Cronograma Físico-Financeiro Plurianual da
Concessão da Autopista Fernão Dias S.A, BR-381/SP/MG, e a alteração do texto do PER, conforme apresentado.

 

 

 

(assinado eletronicamente)
Carlos Henrique Aparecido Cardoso

Coordenador de Fiscalização de Infraestrutura e Gestão de Inves�mentos de Rodovias II

 

(assinado eletronicamente)
Evandro Torquato Sobrado

Gerente de Fiscalização e Investimentos de Rodovias

(assinado eletronicamente)
Marcelo Alcides dos Santos

Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodoviária

 

Brasília, 07 de novembro de 2019.

 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS HENRIQUE APARECIDO CARDOSO, Coordenador(a), em 07/11/2019, às 11:29, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por EVANDRO TORQUATO SOBRADO, Gerente, em 08/11/2019, às 11:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Documento assinado eletronicamente por MARCELO ALCIDES DOS SANTOS, Superintendente, em 11/11/2019, às 14:31, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.an�.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1841892 e o código CRC FAEDF715.
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